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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 0036739-09.2011.815.2001
ORIGEM: 15ª Vara Cível da Capital
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Caixa de Assistência dos Empregados da Energisa 
Paraíba - FUNASA Saúde 
ADVOGADO: Nildeval Chianca Rodrigues Junior 
AGRAVADA: Julieta de Carvalho Brito 
ADVOGADO: Lucas Freire Almeida

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR
INOMINADA.  PLANO  DE  SAÚDE.  USUÁRIA  PORTADORA  DE
“MAL DE ALZHEIMER” EM ESTÁGIO AVANÇADO. NECESSIDADE
DE ALIMENTAÇÃO ENTERAL. LIMITAÇÃO DA COBERTURA EM
CASO  DE  SITUAÇÃO  EMERGENCIAL.  ABUSIVIDADE
CONFIGURADA.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  PAUTADA  EM
ENTENDIMENTO  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA  E  DO  STJ.
AGRAVO  INTERNO  QUE  NÃO  HOSTILIZA  QUALQUER
HIPÓTESE  AUTORIZADORA  DO  JULGAMENTO
MONOCRÁTICO. INSURREIÇÃO QUE NÃO CONSTITUI MEIO
IDÔNEO  PARA  VEICULAR  DISCUSSÃO  MERITÓRIA,  MAS
PARA  MOSTRAR  A  DESARMONIA  DO  PROVIMENTO
UNIPESSOAL COM AS PREVISÕES DOS ARTS. 557,  CAPUT,
E § 1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE.  DESATENDIMENTO.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO.
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1. O  agravo  interno  é  recurso  de  fundamentação
vinculada,  pois  se  cinge  estritamente  a  explicitar  o
desencontro entre a decisão monocrática e as hipóteses do
CPC que autorizam a lavratura de provimentos unipessoais.
Em suma, no agravo interno a parte tem o dever, o ônus
de,  ao  manejá-lo,  desenvolver  raciocínio  claro,  preciso  e
cartesiano,  tendente  a  demonstrar  que  o  provimento
vergastado  não  poderia  ter  sido  lavrado  de  forma
monocrática,  por  não  se  encaixar  nas  previsões  do  art.
557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil.

2. Não  é  propriamente  o  mérito  da  decisão  monocrática
que é desafiado pelo agravo interno, mas a subsunção, o
encaixe, o ajuste do conteúdo às disposições do art. 557,
caput,  e  §  1º-A,  do  Código  de  Processo  Civil,  razão  pela
qual não deve ser conhecido o recurso quando o agravante
se  desgarra  desse  aspecto  formal,  descumprindo
flagrantemente o disposto no art. 514, inciso II, do Código
de Processo Civil.

3. Agravo interno não conhecido. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  não  conhecer  do
agravo interno.

Trata-se de agravo interno contra  decisão monocrática  desta
relatoria, assim ementada:

PRELIMINAR.  CARÊNCIA DE AÇÃO. INTERESSE PROCESSUAL. VIA
ELEITA  ADEQUADA.  DEMANDA  CAUTELAR.  FUNÇÃO  ESSENCIAL.
PROTEÇÃO DE DIREITO. REJEIÇÃO.
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- O que se busca nesta demanda nada mais é do que “custear a
alimentação já fornecida para a autora desde o início do tratamento,
bem como  toda  a  que  for  necessária  ao  tratamento  da  mesma,
repassando o numerário devido ao hospital residencial”, prescrito pelo
profissional médico que assiste à paciente/apelada, que é portadora
de “Mal de Alzehaimer”, e, como é sabido, a demanda cautelar tem
como função essencial a proteção a um direito.

- Preliminar rejeitada.

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO CAUTELAR INOMINADA. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 469 DO STJ. CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. USUÁRIA
PORTADORA  DE  “MAL  DE  ALZHEIMER”  EM  ESTÁGIO  AVANÇADO.
NECESSIDADE  DE  ALIMENTAÇÃO  ENTERAL.  LIMITAÇÃO  DA
COBERTURA EM CASO DE SITUAÇÃO EMERGENCIAL. ABUSIVIDADE
CONFIGURADA. ARTIGO 51 DO CDC. INCIDÊNCIA DO ART. 557 DO
CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

- Súmula 469 do STJ: “Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor
aos contratos de plano de saúde.”

- TJMG: “Configurada a necessidade de internação emergencial ou de
urgência,  o plano de saúde responde pela cobertura das despesas
médico-hospitalares,  ainda  que  os  serviços  tenham sido  prestados
fora  da  área  contratual,  haja  vista  sua  necessidade  em razão  da
gravidade do estado de saúde do segurado.” (Processo nº 0015567-
55.2006.8.13.0024,  Relator:  Des.  Domingos  Coelho,  julgado  em
15/04/2009, publicação: DJ 11/05/2009).

- O segurado de plano de saúde que se encontra em tratamento pelo
sistema  “Home Care”  tem direito  ao  fornecimento  de  alimentação
enteral pela seguradora, afastando-se óbices contratuais que colidem
com o CDC.

- Recurso apelatório a que se nega seguimento com arrimo no art.
557 do CPC.

A FUNASA SAÚDE - CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS EMPREGADOS
DA  ENERGISA  PARAÍBA,  ora  agravante,  interpôs  apelação  cível  contra
sentença (f. 278/281) do Juiz de Direito da 15ª Vara Cível da Capital que,
nos  autos  de  ação  cautelar  inominada  ajuizada  por  JULIETA  DE
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CARVALHO  BRITO  (representada  por  seu  curador),  deferiu  o  pleito
exordial, tornando definitiva a tutela antecipada, no sentido de determinar
à  promovida  o  custeio  e  o  fornecimento  dos  materiais  descritos  pelo
médico da autora, que é portadora de “Mal de Alzheimer”.

A apelante aduziu, em preliminar, a necessidade de extinção
da ação cautelar  pelo  efeito translativo em profundidade dos recursos,
pois esta ação é via inadequada já que possui um cunho eminentemente
satisfativo. No mérito, alegou, em suma, que: a) é pessoa jurídica sem
fins  lucrativos  que  atua  como  operadora  de  planos  de  saúde  na
modalidade  de  autogestão;  b)  está  excluída  da  obrigatoriedade  de
apresentar plano-referência com a cobertura mínima fixada pela ANS; c)
por ser operadora de saúde na modalidade autogestão, é inaplicável ao
caso  o  CDC;  d)  o  custeio  da  referida  alimentação  pode  causar-lhe
desequilíbrio atuarial e comprometimento financeiro (f. 303/328).

O relator, ao julgar esse recurso, negou-lhe seguimento, de
forma monocrática, com base no art. 557 do Código de Processo Civil.

Contra  essa  decisão,  a FUNASA SAÚDE  manejou  agravo
interno,  objetivando submeter a discussão a este Órgão Colegiado,
argumentando, em apertada síntese, que: 

a) o caso dos autos não trata de medida cautelar, mas sim
de pretensão claramente satisfativa; 

b) houve omissão da decisão, quanto ao reconhecimento,
pela  autora,  do  pagamento  de  co-participação das  prestações  pelo
serviço de assistência médica fornecida; 

c) não houve comprovação da urgência ou emergência no
procedimento requerido pela agravada;

d)  a  alimentação  enteral  requerida  não  detém  cobertura
contratual;

e) a autora não fez prova de que necessita da referida dieta
desde 07/2011, uma vez que o laudo da nutricionista atesta a necessidade
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apenas  em 18/08/2011,  sendo  ônus  daquela  provar  a  necessidade  do
alimento desde 07/2011, com vistas a requerer pagamento retroativo.

f)  é  pessoa  jurídica  sem  fins  lucrativos,  atuando  como
operadora de planos de saúde na modalidade de autogestão, fato que não
foi observado no primeiro grau, particularidade que foi reconhecida pelo
STJ.      

É o breve relato.

       VOTO: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
          Relatora

Para Daniel Amorim Assumpção Neves, em se tratando de
agravo  interno,  o  agravante  deve  demonstrar,  claramente,  que  a
decisão  monocrática  foi  lançada  em  desacordo  com  o  art.  557,
caput,  e  §1º-A,  do  Código  de  Processo  Civil,  e  que,  por  isso,  a
matéria processual e/ou de direito material,  deve ser submetida ao
crivo do Colegiado. Observemos:

Sendo  o  agravo  interno  o  recurso  cabível  da  decisão
monocrática,  o  agravante  deverá  impugnar  as  razões  que
levaram o relator a decidir pelo julgamento solitário, sendo que
essas razões deverão estar tipificadas no artigo 557 do Código
de  Processo  Civil,  sob  pena  de  evidente  nulidade  da  decisão.
Assim,  se  o  agravante  pretender  a  reforma  da  decisão
monocrática  pelo  órgão  colegiado,  necessariamente  deverá
dominar as hipóteses de cabimento de julgamento monocrático,
justamente  para  demonstrar  que  nenhuma  das  situações
previstas  no  artigo  legal  em  comentário  se  verificou  no  caso
concreto.

Fundamentando  o  juiz  que  o  recurso  foi  protocolado
intempestivamente, a parte prejudicada com a decisão em seu
agravo  interno  procurará  demonstrar  que  o  prazo  foi
rigorosamente  cumprido,  sendo  equivocada  a  contagem  feita
pelo  relator.  Nada  deverá  alegar  no  que  tange  ao  mérito  do
próprio recurso tido como intempestivo, já que essa discussão
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ampliaria  de  forma  totalmente  indevida  o  objeto  do  agravo
interno,  que  tem  como  objeto  exclusivamente  a  opção  do
relator em julgar de forma monocrática. O mesmo ocorre com
qualquer  outra  fundamentação  utilizada  pelo  relator,  sendo,
portanto, o objeto do agravo interno o disposto no art. 557 do
Código  de  Processo  Civil,  mas  de  maneira  negativa  (o
recorrente  deve  demonstrar  não  ser  aplicável  à  espécie  tal
dispositivo legal).1 

Nessa senda, Athos Gusmão Carneiro leciona o seguinte:

Os  argumentos  da  petição  recursal  devem  impugnar  direta  e
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,
cabendo  inclusive  argüir  que  o  caso  concreto  não
admitiria  a  decisão  singular;  não  basta  à  parte,
simplesmente,  repetir  a  fundamentação  do  recurso
“anterior”.2 

No  agravo  interno  a  parte  tem  o  dever,  o  ônus  de,  ao
manejá-lo,  desenvolver  raciocínio  claro,  preciso  e  cartesiano,
tendente a demonstrar que o provimento vergastado não poderia ter
sido  lavrado  de  forma  monocrática,  por  não  se  encaixar  nas
previsões do art. 557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil.

O  agravo  interno  é,  portanto,  recurso  de  fundamentação
vinculada,  pois  se  cinge  estritamente  a  explicitar  o  desencontro
entre a decisão monocrática e as hipóteses do CPC que autorizam a
lavratura de provimentos unipessoais.

Não  constitui  demasia,  senão  insistência,  repetir  que  o
agravo interno não consubstancia instrumento idôneo para veicular a
matéria  que  aprouver  ao  recorrente.  Ao  contrário,  o  recurso  é
teleologicamente vocacionado a evidenciar, de maneira convincente,
que  a  causa  deveria  ter  sido  analisada  pelo  Órgão  Colegiado  do
Tribunal, em vez de ter sofrido o corte singular.

1In Manual Direito Processual Civil. 6 ed. Editora Método. 2014.

2 In Poderes  do  relator  e  agravo  interno:  Artigos  557,  544  e  545  do  CPC,  Revista  de  Direito
Processual Civil Genesis, vol. 17, julho/setembro 2000, p. 457/475.
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N'outra  toada,  não  é  propriamente  o  mérito  da  decisão
monocrática que é desafiado pelo agravo interno, mas a subsunção,
o encaixe, o ajuste do conteúdo às disposições do art. 557, caput, e
§ 1º-A, do Código de Processo Civil.

Para  a  cognoscibilidade do  agravo interno  tem a  parte  o
impostergável encargo de demonstrar que o relator não poderia ter
negado  seguimento  ao  recurso,  por  não  ser  ele  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

De outro lado, em caso de provimento monocrático, ao ora
agravante,  que,  nessa  hipótese,  é  sucumbente,  cabe  o  peso  de
evidenciar  que  o  recurso  provido  da  outra  parte  não  encontrava
ressonância em súmula ou em jurisprudência dominante do Supremo
Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

Seguindo  essa  linha  de  raciocínio,  demonstrando  a
verdadeira função ontológica do agravo interno, cito precedentes:

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE NULIDADE DE TÍTULO E DOCUMENTOS C/C CANCELAMENTO
DE  PROTESTO.  REMESSA  INDEVIDA  DE  DUPLICATA  A
PROTESTO. NECESSIDADE DE AVERIGUAÇÃO PRÉVIA DA CAUSA
DA  DUPLICATA.  RESPONSABILIDADE  DO  BANCO
ENDOSSATÁRIO  RECONHECIDA.  REPETIÇÃO  DE  TESES.
AUSÊNCIA DE FATO NOVO. DECISÃO DO RELATOR MANTIDA. 1.
Dada  a  sua  natureza,  o  agravo  interno  deve  encerrar
discussão  restrita  à  adequação  do  posicionamento
adotado pelo julgador aos preceitos do art. 557 do CPC,
cabendo à parte agravante demonstrar, a contento, que
a  decisão  foi  proferida  em  desconformidade  com  as
hipóteses  autorizadoras  do  julgamento  monocrático,  o
que não se verifica  no caso presente.  2.  A  jurisprudência
desta  Corte  é  pacífica  ao  proclamar  que  no  caso  de  protesto
indevido  pelo  banco/endossatário  de  título  de  crédito  não
formalmente  constituído,  responde  pelos  danos  causados  ao
emitente  (sacado)  uma  vez  não  comprovados  os  requisitos
permissivos (aceite e comprovante da entrega da mercadoria).
3. Não exteriorizada a superveniência de fatos novos, tampouco
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apresentada  argumentação  hábil  a  acarretar  a  modificação  da
linha de raciocínio adotada pelo órgão julgador, resumindo-se o
debate às matérias já exaustivamente examinadas nos autos, o
improvimento  do  agravo  interno  se  impõe.  AGRAVO INTERNO
CONHECIDO E IMPROVIDO.3 

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. PRELIMINAR. ERROR IN
PROCEDENDO.  AUSÊNCIA  DE CITAÇÃO.  NULIDADE  AFASTADA.
ATO ILÍCITO EXTRACONTRATUAL. PRESCRIÇÃO TRIENAL (ART.
206, § 3º, v, CC/02. EXTINÇÃO DO FEITO COM RESOLUÇÃO DE
MÉRITO. ART. 269, IV, CPC). SENTENÇA MANTIDA. 1) - Dada a
sua natureza, o agravo interno deve encerrar discussão
restrita  à  adequação  do  posicionamento  adotado  pelo
julgador  aos  preceitos  do  art.  557  do  CPC,  cabendo  à
parte  agravante demonstrar,  a  contento,  que  a  decisão
foi  proferida  em  desconformidade  com  as  hipóteses
autorizadoras do julgamento monocrático, o que não se
verifica  no  caso  presente. 2)  -  Não  exteriorizada  a
superveniência  de  fatos  novos,  tampouco  apresentada
argumentação  hábil  a  acarretar  a  modificação  da  linha  de
raciocínio antes adotada pelo Relator, o improvimento do agravo
interno  se  impõe.  3)  -  AGRAVO  INTERNO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO.4 

AGRAVO  INTERNO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGA
SEGUIMENTO  AO  RECURSO  INSTRUMENTAL  -  NÃO
ENFRENTAMENTO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO SINGULAR -
HIPÓTESE  AUTORIZADORA  DO  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO
NÃO  ELIDIDA  -  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE  -
DESATENDIMENTO  -  SUMULA  182  DO  STJ  APLICAÇÃO
ANALÓGICA  –  PRECEDENTES.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  1.
De acordo com o art. 557, § 1º, do CPC, o agravo interno

3 TJGO –  Processo  n.  31776-92.2007.8.09.0051,  Relator:  Sérgio  Mendonça  de  Araújo,  4ª  Câmara
Cível, julgado em 26/03/2015, DJe 07/04/2015.

4 TJGO – Processo n. 128313-66.2009.8.09.0024, Relator: Des. Kisleu Dias Maciel Filho, 4ª Câmara
Cível, julgado em 26/02/2015, DJe 09/03/2015.
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destina-se  a  demonstrar  a  inviabilidade  do  julgamento
monocrático, pois o provimento determina o seguimento
do  recurso originário  (CPC -  art.  557,  §  1º,  in  fine).  2.
Dissociadas desse desiderato, as razões do agravo desatendem
o  princípio  da  dialeticidade,  pois  não  evidenciam  o  erro  da
hipótese  do  julgamento  monocrático,  autorizando  a  aplicação,
por  analogia,  do  entendimento  estampado  na  Súmula  182  do
S.T.J.5 

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  NÃO
DEMONSTRADA  A  VIOLAÇÃO  AO  ARTIGO  557  DO  CPC.
RECURSO NÃO PROVIDO.  1.  Para o  provimento do agravo
interno  o  agravante  deve  demonstrar  que  não  cabia  o
julgamento mediante decisão monocrática, por violação
ao artigo 557 do CPC.6 

No mais, convém consignar que o agravante não se dignou
a demonstrar em que ponto a decisão agravada desviou-se da regra
do  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil.  Limitou-se  a
mencionar  aspectos  decisórios  confrontantes  com  suas  razões
recursais, sem traçar liame de inconsistência com o artigo e o código
mencionados.

Com  relação  à  co-participação,  não  assiste  razão  à
agravante porquanto  o que se discutiu  ao longo do  processo foi  o
direito  da  agravada  ao  fornecimento  de  uma  alimentação
industrializada,  tão-somente  isso,  em  relação  à  qual  não  se  pode
exigir co-participação, pois a autora já dispõe do serviço home care. 

Por  outro  lado,  se  houve  omissão  da  sentença  ou  da
apelação  com  relação  à  apreciação  de  alguma  matéria,  deveria  a
agravante ter escolhido a via adequada para sanar eventual falha. 

5 TJPR - Processo n. 925596-5/01 (Acórdão), Relator: Gil  Francisco de Paula Xavier F. Guerra, 14ª
Câmara Cível, julgado em 03/10/2012.

6 TJPR  -  Processo  n.  0706115-4/01,  Relator:  Luís  Espíndola,  18ª  Câmara  Cível,  julgado  em
23/02/2011.
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Ademais,  a  decisão  agravada  está  em consonância
com o entendimento desta Corte e do STJ , no sentido de que,
configurada  a  necessidade  de  internação  emergencial  ou  de
urgência,  o  plano  de  saúde  responde pela  cobertura  das  despesas
necessárias  ao  tratamento  da  enfermidade  sofrida  pelo
consumidor/paciente,  ainda  que  esses  serviços  tenham  sido
prestados  fora  da  área  de  cobertura  prevista  no  instrumento
contratual.

Assim,  para  melhor  deliberação  deste  Órgão  Fracionário,
colaciono a decisão vergastada, in verbis:

O apelante aduz, em preliminar, que a presente ação cautelar deve
ser extinta pelo efeito translativo em profundidade dos recursos, pois
esta ação é via inadequada já que possui um cunho eminentemente
satisfativo.

Apesar  das  considerações  do  apelante,  tenho  que  a  via  eleita
utilizada pela  autora  da ação,  ora  apelada,  não encontra  nenhum
óbice legal,  existindo o interesse processual para proposição desta
cautelar.

O  que  se  busca  nesta  demanda  nada  mais  é  do  que  “custear  a
alimentação já fornecida para a autora desde o início do tratamento,
bem como  toda  a  que  for  necessária  ao  tratamento  da  mesma,
repassando o numerário devido ao hospital residencial”, prescrito pelo
profissional médico que assiste à paciente/apelada, que é portadora
de “Mal de Alzehaimer”, e, como é sabido, a demanda cautelar tem
como função essencial a proteção a um direito.

No mesmo sentido, eis a posição do STJ:

MEDIDA  CAUTELAR  –  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS  PARA
TRATAMENTO MOLÉSTIA GRAVE – DIREITO CONSTITUCIONAL À VIDA E
À SAÚDE – DEVER DO ESTADO – URGÊNCIA QUE SUPERA A ESPERA DA
SOLUÇÃO  DA  CONTROVÉRSIA  EM  TORNO  DA  COMPETÊNCIA  PARA
FORNECER  O  MEDICAMENTO.  1.  Cautela  que  se  faz  pertinente  para
afastar o perigo maior que paira sobre a vida. 2. Recurso especial cuja
sede central da controvérsia está pacificada, aguardando-se uniformizar a
questão  da  competência  para  o  fornecimento  dos  medicamentos  aos
portadores  de  moléstias  graves,  que  não  tenham  disponibilidade
financeira para custear o tratamento. 3. Preservação do direito maior, já
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assegurado por liminar, até o julgamento do recurso especial. 4. Medida
cautelar  julgada  procedente. (MC  14.015/RS,  Relatora:  Ministra
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe
24/03/2009).

Sendo assim, sem mais delongas, rejeito a preliminar.

MÉRITO RECURSAL 

Os autos revelam que a apelada mantém contrato de prestação de
assistência à saúde com a FUNASA SAÚDE, ora apelante, estando em
dia com todas as mensalidades. Trata-se de pessoa idosa, com mais
de 90 (noventa) anos, portadora do “Mal de Alzheimer” em estágio
avançado.

Devido a essa doença, a agravada esteve internada no Hospital da
UNIMED  pelo  período  de  6  (seis)  meses,  submetendo-se,  no
momento,  a  tratamento  médico  domiciliar,  por  meio  do  sistema
Home Care, custeado pelo plano de saúde. Em razão desse estado
precário de saúde, ela precisa de uma alimentação enteral porque
não mais pode deglutir os alimentos. Porém o plano de saúde recusa-
se a custeá-lo.

Por esse motivo, a parte ora apelada ajuizou a presente ação cautelar
inominada, tendo a Juíza de 1º grau julgado procedente a demanda,
para  determinar  que  a  promovida/apelante  custeasse  o  valor  da
alimentação enteral.

De plano, vale ressaltar que é improcedente a alegação da apelante
de  que  não  se  aplica  ao  caso  o  código  consumerista,  posto  que
afirma que é uma entidade de autogestão, sem fins lucrativos.

Entretanto, este tema não demanda maiores ilações, em virtude do
posicionamento do STJ, estampado na Súmula 469, in verbis: “Aplica-
se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de
saúde.”

Pois bem, conforme se vê dos autos, a alimentação prescrita pela Drª
Juliana  Silvino  da  Silva  (Nutricionista)  tem  caráter  de  urgência,
devendo ser aplicado o art. 35-C da Lei nº 9.656/98, in verbis:
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Art. 35-C. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos:

I - de emergência, como tal definidos os que implicarem risco imediato
de  vida  ou  de  lesões  irreparáveis  para  o  paciente,  caracterizado  em
declaração do médico assistente; [...].

Deve-se considerar a dignidade da pessoa humana, tendo em vista
que a paciente foi acometida do Mal de Alzheimer e está em estado
de  inconsciência,  necessitando  de  alimentação  especial  para
sobreviver.

Ademais,  as  relações  privadas  devem  ser  norteadas  pela  boa-fé
objetiva, que engloba os deveres anexos do contrato, dentre os quais
o direito à informação e à transparência, que não foram observados
no caso em testilha. 

É  que  o  contrato  coletivo  de  prestação  de  assistência  à  saúde,
celebrado entre a Energisa e a agravante,  previu que a cobertura
seria o que estava disposto no Regulamento do SAMEH – Serviço de
Assistência Médico Hospitalar, porém deixou de especificar de fato o
que  estava  ou  não  incluído  nessa  cobertura.  Apenas  no  dito
regulamento é que se especificou a exclusão da alimentação enteral.

Entendo que tal atitude afronta a boa-fé objetiva. Se o contrato tem
como escopo a assistência à saúde,  o mínimo que deveria conter
seriam os procedimentos acobertados  e  o  que  estava excluído  da
assistência.  O  fato  de  remeter-se  a  um  regulamento  não  seria
racional, pois dificulta o acesso à informação.

É  entendimento  pacífico  que,  configurada  a  necessidade  de
internação emergencial ou de urgência, o plano de saúde responde
pela  cobertura  das  despesas  necessárias  ao  tratamento  da
enfermidade  sofrida  pelo  consumidor/paciente,  ainda  que  esses
serviços tenham sido prestados fora da área de cobertura prevista no
instrumento contratual.

Desse  modo,  não  possuindo  o  nosocômio  meios  necessários  para
dispor  à apelada um tratamento adequado à  enfermidade sofrida,
diante da urgência, é devida sua alimentação enteral, mesmo fora da
área de cobertura, devendo a operadora do plano de saúde arcar
com todas as despesas, tornando-se sem efeitos, à luz do CDC, as
cláusulas contratuais que disponham de maneira diversa. 
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Destaco julgado do Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

AÇÃO DE COBRANÇA - PLANO DE SAÚDE - RELAÇÃO DE CONSUMO -
LIMITAÇÃO  DA  ÁREA  DE  COBERTURA  -  SITUAÇÃO  EMERGENCIAL  -
RESPONSABILIDADE  DA  SEGURADORA.  Os  contratos  de  seguro
saúde se submetem ao CDC, o que implica na obrigatoriedade de
suas cláusulas a ele não se contraporem, respeitando-se as suas
formas de interpretação e elaboração contratuais, a fim de coibir
desequilíbrios  entre  as  partes. Configurada  a  necessidade  de
internação  emergencial  ou  de  urgência,  o  plano  de  saúde
responde  pela  cobertura  das  despesas  médico-hospitalares,
ainda  que  os  serviços  tenham  sido  prestados  fora  da  área
contratual, haja vista sua necessidade em razão da gravidade do
estado de saúde do segurado.7 

Ressalto  que  o  ônus  da  prova  nesta  relação  consumerista  é  da
prestadora  de  serviço  (apelante),  cabendo-lhe  comprovar  nos
autos, e não apenas alegar, os fatos impeditivos, modificativos e
extintivos do direito do autor (art. 333, II, CPC).

O que está em risco no presente caso não são apenas interesses
patrimoniais, mas princípios de índole constitucional: o direito à vida;
o princípio da dignidade da pessoa humana; e o direito à saúde, que
devem nortear não somente o direito público, mas, de igual modo, as
relações de direito privado, conforme a teoria da eficácia horizontal
das normas constitucionais.

No caso em análise,  a  alimentação enteral  é necessária para o
tratamento da agravada, pessoa idosa (90 anos), que sofre do Mal
de  Alzheimer. Então,  essas  restrições  contratuais  não  são
compatíveis  com a  boa-fé  objetiva,  caracterizando-se,  a  meu  ver,
como abusivas.

Portanto, diante de tais considerações, há de ser aplicado o comando
legal do artigo 51 do CDC, in verbis:

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais
relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:

(...)

7 AC nº 0015567-55.2006.8.13.0024, Relator:  Des. Domingos Coelho,  Julgamento: 15/04/2009,  Publicação:
11/05/2009. 
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IV  -  estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas,  abusivas,  que
coloquem  o  consumidor  em  desvantagem  exagerada,  ou  sejam
incompatíveis com a boa-fé ou a equidade.

Vejamos entendimento desta Corte em caso similar: 

APELAÇÃO CÍVEL. FUNASA CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS EMPREGADOS
DA SAELPA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PRELIMINAR DE
CARÊNCIA DE AÇÃO. REJEIÇÃO. EXCLUSÃO DE COBERTURA À PRÓTESE.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  51  INCISO  VI,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DE
CONSUMIDOR. ABUSIVIDADE CARACTERIZADA. PEDIDO DE ANULAÇÃO
DE CLAÚSULA CONTRATUAL. PROCEDENTES DO STJ. DESPROVIMENTO
DO APELO. (Processo nº 200.2009.009617-9/001, 1ª Câmara Cível,
Relator: Des. José Ricardo Porto, julgado em 04/08/2011).

O  STJ  também partilha  desse  entendimento,  conforme  se  vê  no
julgado abaixo colacionado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - DEMANDA
POSTULANDO  O  CUSTEIO  DE  MATERIAL  SOLICITADO  POR  MÉDICO
ESPECIALISTA  PARA  REALIZAÇÃO  DE  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO
(ENDOPRÓTESE  DE  JOELHO)  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL  -
DECISÃO  MONOCRÁTICA  NEGANDO  PROVIMENTO  AO  RECLAMO,
MANTIDA  A  INADMISSÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL.  1.  Aplicação  do
Código  de  Defesa  do  Consumidor  ao  contrato  de  plano  de  saúde
administrado por entidade de autogestão. É cediço nesta Corte que "a
relação  de  consumo caracteriza-se  pelo  objeto  contratado,  no caso  a
cobertura médico-hospitalar,  sendo desinfluente a natureza jurídica da
entidade que presta os serviços, ainda que se diga sem caráter lucrativo,
mas que mantém plano de saúde remunerado" (REsp 469.911/SP, Rel.
Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 12.02.2008,
DJe  10.03.2008).  Incidência  da  Súmula  469/STJ.  2.  A  recusa
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a
cobertura  financeira  de  tratamento  médico,  a  que  esteja  legal  ou
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por
agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do
beneficiário.  Caracterização  de  dano  moral  in  re  ipsa.  Precedentes.
Incidência da Súmula 83/STJ. 3. […] 4. Agravo regimental desprovido.8  

Diante do exposto,  com arrimo no art. 557 do CPC,  rejeito a

8 AgRg no AREsp 187.473/DF, Relator: Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 25/06/2013, publicação:
DJe 01/08/2013. 
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preliminar  e,  no  mérito,  nego  seguimento  ao  recurso
apelatório. (sic, f. 370/372).

A  partir  de  um  olhar  crítico  ao  conteúdo  da  decisão
objurgada  é  possível  concluir  que  foi  exarada  de  acordo  com  as
normas legais que autorizam a análise solitária por esta relatoria. 

Dessa forma, como já foi dito, a agravante não se dignou a
identificar  os  pontos  em que  a  decisão  agravada  divorciou-se  das
hipóteses previstas no art. 557, caput, do Código de Processo Civil e,
por  conseguinte,  não observou as regras do art.  514, inciso II,  do
mesmo Codex.

Destarte, não conheço do agravo interno.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão ESTA  RELATORA, que  participou  do
julgamento com o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN
DA CUNHA RAMOS e com o Excelentíssimo Desembargador OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA,  Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 18
de junho de 2015.

               Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                                     Relatora
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